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RESUMO 
 

O agronegócio brasileiro contribui sobremaneira para o desenvolvimento socioeconômico do 
país. Assim, políticas públicas são desenvolvidas com o objetivo de fomentar a produtividade 
e a obtenção de renda das populações rurais. Dentre estas se destaca o seguro agrícola como 
uma maneira de reduzir o impacto dos eventos climáticos nas atividades agropecuárias, 
proporcionando resiliência aos produtores e assegurando a manutenção das propriedades 
rurais. Contudo, verifica-se a existência de distintas interfaces que impactam no 
desenvolvimento, implementação e difusão desta ferramenta de gerenciamento de risco. 
Dessa forma, a pesquisa realizada teve como objetivo analisar os avanços científicos e 
tecnológicos do seguro agrícola, bem como compará-lo no contexto inter-regional brasileiro. 
Para tanto inicialmente realizou-se uma revisão sistemática da literatura acerca de seguro 
agrícola e inovação, cujos resultados demonstraram que os estudos científicos podem ser 
distribuídos em cinco clusters, quais sejam: precificação e análise de risco; resiliência e 
transferência de risco; seleção adversa e mudanças climáticas; redução de custos e 
transparência nos contratos, e; introdução/difusão de seguro agrícola. Posteriormente, 
procedeu-se com um estudo de prospecção tecnológica por meio do mapeamento de patentes. 
Os achados evidenciaram que as invenções intensificaram-se gradualmente ao longo dos 
últimos seis anos (2017-2013). Também se observou que estas contemplam três blocos 
divididos em subcategorias, quais sejam: (i) comercialização: criação de produto; contratação 
e subscrição, e; precificação; (ii) gerenciamento: gerenciamento de risco, e; (iii) indenizações 
de sinistros: identificação de perdas; vistorias, e; regulação de sinistros. Em seguida, 
empregou-se uma investigação a fim de comparar o panorama do seguro agrícola entre as 
regiões do Brasil. Para tanto, foram utilizados dados secundários provenientes de 
organizações públicas, junto aos quais se realizaram análises estatísticas uni e multivariadas. 
Os resultados apontaram que a renda per capita apresenta correlação positiva e moderada com 
variáveis do eguro agrícola e do Proagro. Os achados também evidenciaram a existência de 
diferença estatisticamente significativa entre as regiões brasileiras quanto ao seguro e suas 
múltiplas modalidades, sendo que as regiões Norte e Nordeste apresentam discrepância em 
relação às demais regiões.  Além disso, as variáveis de seguro privado e Proagro demostraram 
maiores volumes de contratação nas regiões Centro-Oeste, Sul e Sudeste. Porém, os valores 
indenizados nestas regiões superam o prêmio arrecadado, uma vez que consistem em áreas de 
maior exposição a sinistros. Tal situação demonstra um desiquilíbrio atuarial no setor, 
permitindo a identificação de seleção adversa. Portanto, de maneira encadeada, os resultados 
obtidos sugerem um movimento de transformação no setor, pautado em quatro pilares 
estratégicos, quais sejam: Precificação; Inovação em Produto; Gerenciamento; e, Indenizações 
de Sinistros. Destaca-se que tais fatores tendem a proporcionar maiores índices de 
contratações em regiões de baixa adesão, melhoria na distribuição de riscos, auxilio na 
redução de seleção adversa, agilidade nos processos, bem como redução de custos, erros e 
fraudes. Logo, a intensificação de inovações nos pilares evidenciados na pesquisa pode 
contribuir para o desenvolvimento do seguro agrícola no Brasil diante de suas peculiaridades 
inter-regionais. 
 
Palavras-Chave: Crédito Rural. Inovação Tecnológica. Políticas Públicas. Seguro Agrícola. 
Subvenção. 
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ABSTRACT 
 

Brazilian agribusiness contributes greatly to the socioeconomic development of the country. 
Thus, public policies are developed with the objective of promoting productivity and 
obtaining income for rural populations. Among these, agricultural insurance stands out as a 
way to reduce the impact of weather events on agricultural activities, providing resilience to 
producers and ensuring the maintenance of rural properties. However, there are different 
interfaces that impact the development, implementation and dissemination of this risk 
management tool. Thus, the research carried out aimed to analyze the scientific and 
technological advances in agricultural insurance, as well as to compare it in the Brazilian 
inter-regional context. To do so, a systematic review of the literature on agricultural insurance 
and innovation was initially carried out, whose results showed that scientific studies can be 
distributed into five clusters, namely: pricing and risk analysis; resilience and risk transfer; 
adverse selection and climate change; cost reduction and transparency in contracts, and; 
introduction/dissemination of agricultural insurance. Subsequently, a technological 
prospecting study was carried out through patent mapping. The findings showed that 
inventions have gradually intensified over the last six years (2017-2013). It was also observed 
that these include three blocks divided into subcategories, namely: (i) commercialization: 
product creation; contracting and underwriting, and; pricing; (ii) management: risk 
management, and; (iii) claim indemnities: identification of losses; inspections, and; claims 
settlement. Then, an investigation was carried out in order to compare the panorama of 
agricultural insurance between the regions of Brazil. For this purpose, secondary data from 
public organizations were used, together with univariate and multivariate statistical analyses. 
The results showed that per capita income has a positive and moderate correlation with 
agricultural insurance and Proagro variables. The findings also showed the existence of a 
statistically significant difference between the Brazilian regions in terms of insurance and its 
multiple modalities, with the North and Northeast regions presenting discrepancies in relation 
to the other regions. In addition, the private insurance and Proagro variables showed higher 
contracting volumes in the Midwest, South and Southeast regions. However, the amounts 
indemnified in these regions exceed the premium collected, since they consist of areas with 
greater exposure to claims. This situation demonstrates an actuarial imbalance in the sector, 
allowing the identification of adverse selection. Therefore, in a chained manner, the results 
obtained suggest a transformation movement in the sector, based on four strategic pillars, 
namely: Pricing; Product Innovation; Management; and, Claims Compensation. It is 
noteworthy that such factors tend to provide higher rates of hiring in regions of low 
adherence, improvement in the distribution of risks, help in reducing adverse selection, agility 
in processes, as well as reduction of costs, errors and fraud. Therefore, the intensification of 
innovations in the pillars highlighted in the research can contribute to the development of 
agricultural insurance in Brazil in view of its inter-regional peculiarities. 
 
Keywords: Rural Credit. Tecnologic innovation. Public policy. Agricultural Insurance. Grant. 
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CAPÍTULO 1 – INTRODUÇÃO 
 

A agricultura corresponde a um dos setores mais importantes para a sociedade, haja 

vista a sua relevância na produção de alimentos e influência na economia mundial (MELO et 

al., 2022). Contudo, é caracterizada pela exposição e fragilidade diante de externalidades 

(EZE et al., 2020), sendo apontada como o setor que apresenta maior vulnerabilidade em 

relação as alterações climáticas (MASUD et al., 2017; CISCAR et al., 2018).  

Diante disso, o seguro agrícola configura-se como uma pertinente ferramenta de 

gerenciamento de risco, sendo considerado como uma das maneiras mais eficazes de transferir 

a outros agentes econômicos a responsabilidade pelas perdas financeiras na produção, 

decorrentes de fenômenos climáticos (SANTOS; SCALON; OZAKI, 2015; ALI; ABDULAI; 

MISHRA, 2020). Ademais, figura como um elemento que contribui significativamente para o 

desenvolvimento das atividades primárias, cujos debates intensificaram-se ao longo das 

últimas décadas (DING; SUN, 2022).  

“Em um setor de risco como a agricultura, o seguro é a ferramenta de mitigação de 

risco mais eficaz amplamente disponível em todo o mundo” (WANG; TACK; COBLE, 2020, 

p. 01, tradução nossa).  Para os autores Coble e Barnett (2013), Cole e Xiang (2017) isso 

ocorre por se tratar de um instrumento capaz de promover a estabilização da renda de 

produtores rurais, ao passo que atenua os impactos negativos das adversidades provenientes 

de eventos climáticos e biológicos que reduzem a produção agrícola (DING; SUN, 2022; 

BUAINAIN; SILVEIRA, 2017).  

Os impactos causados por tais eventos são perceptíveis a curto, médio e longo prazo, 

além de gerar efeitos sistêmicos em toda a cadeia produtiva. Logo, os fenômenos naturais 

influenciam na produtividade agrícola, e consequentemente, na competitividade do produtor 

rural, comprometendo sua solvência financeira (CARRER et al., 2020). Assim, o seguro 

agrícola permite a resiliência de produtores por meio da transferência parcial ou total de suas 

perdas para a organização seguradora, mediante o desembolso de uma quantia que expressa 

uma perda potencial (ITURRIOZ, 2009). 

Enquanto mecanismo financeiro formal de gerenciamento de risco, o seguro agrícola 

surgiu em países desenvolvidos a partir de produtos com risco identificado, sendo 

inicialmente ofertado por empresas privadas europeias e norte-americanas, há cerca de 

duzentos anos (SMITH; GLAUBER, 2012). Contudo, sua disseminação entre os países em 

desenvolvimento acentuou-se somente a partir das últimas três décadas (KING, SING, 2020). 

Atualmente, sua representatividade é mundialmente observada, pois integra a realidade de 
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mais de 100 países (MAHUL; STUTLEY, 2010). Estima-se que aproximadamente 200 

milhões de agricultores, de alguma forma, estão sob a proteção do seguro agrícola (HESS; 

HAZELL; KUHN, 2016). 

Sob a perspectiva de política macroeconômica e de incentivo rural, o seguro agrícola 

é subsidiado em distintos países pelo governo, o que implica em um custo global que 

ultrapassa US$ 20 bilhões por ano. Porém, dificilmente um país desenvolvido ou em 

desenvolvimento adquire alta taxa de aceitação de seguro agrícola sem o aporte de subsídios 

governamentais (COLE; XIONG, 2017). Tal política de subsídios provém da necessidade de 

incentivar os agricultores a adquirir seguros em função de falhas de mercado, externalidades e 

problemas que incorrem no desenvolvimento do setor de seguros privados (HAZELL; 

VARANGIS, 2020). 

A agricultura por estar totalmente exposta às intempéries não possui mecanismos de 

proteção. Deste modo, as questões climáticas estão fora do controle dos produtores rurais, que 

precisam encontrar alternativas para minimizar os impactos na atividade (SANTOS; 

SCALON; OZAKI, 2015). Como consequência, o seguro agrícola configura-se como um eixo 

central de política agrícola no Brasil (CARRER et al., 2020). Por meio do Programa de 

Subsídio ao Seguro Rural (PSR), instituído pela Lei nº. 10.823, de 19 de dezembro de 2003 e 

pelo Decreto nº. 5.121, de 30 de junho de 2004, o governo busca incentivar a adoção do 

seguro agrícola por produtores rurais, mediante subsídios financeiros à sua implementação 

(BRASIL, 2003). 

Por outro lado, a política de seguro agrícola atualmente praticada no País também 

garante a pequenos e médios produtores, “a exoneração de obrigações financeiras relativas à 

operação de crédito rural de custeio, cuja liquidação seja dificultada pela ocorrência de 

fenômenos naturais, pragas e doenças que atinjam rebanhos e plantações” (BRASIL, 2016, 

s/p). O mecanismo que oportuniza e rege essa dinâmica é o Programa de Garantia da 

Atividade Agropecuária (Proagro), criado pela Lei nº. 5.969/1973 e regido pela Lei nº. 

8.171/1991, cujas normas são aprovadas pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) e 

divulgadas pelo Banco Central do Brasil (BCB). 

Para tanto, tendo em vista as implicações socioeconômicas da ocorrência de eventos 

adversos à produtividade agrícola e a subsistência dos pequenos e médios produtores rurais, o 

Proagro é custeado parcialmente por recursos subsidiados pela União. O produtor também 

arca com sua parcela de contribuições concernentes ao prêmio do seguro, e ainda há receitas 

advindas da aplicação do adicional recolhido. No âmbito da agricultura familiar, em 2004, foi 

criado o Proagro Mais, orientado especificamente para atender produtores vinculados ao 
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Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF). Essa ramificação 

da política de seguro agrícola nacional é orientada para operações de custeio agrícola e de 

investimentos, sendo regida pela Lei nº. 12.058/2009 (BRASIL, 2016).  

Não obstante, as modalidades de seguro agrícola praticadas no Brasil intentam a 

manutenção das atividades econômicas mesmo em caso de ocorrência de sinistro, evitando a 

pobreza rural (BACEN, 2018). No entanto, mesmo sendo um instrumento amplamente 

empregado em múltiplos países, o seguro agrícola ainda carece de desenvolvimento de 

inovações a fim de tornar-se mais acessível e difundido (BIELZA et al., 2008; SKEES, 2008; 

GUNNSTEINSSON, 2020). 

Outro aspecto que merece destaque diz respeito à intensa heterogeneidade 

socioeconômica e agrícola entre as regiões brasileiras, o que se justifica em função de 

características edafoclimáticas e histórico-culturais (HERRERA et al., 2018; SANTOS; 

OLIVEIRA; FERREIRA FILHO, 2021; NAZARETH; GURGEL; CUNHA, 2022; 

SCHNEIDER; NIEDERLE, 2010; RIBEIRO et al., 2020). Por conseguinte, emergem 

inquietações acerca do cenário do seguro agrícola, haja vista a sua finalidade socioeconômica 

enquanto mecanismo de gerenciamento de risco (DING; SUN, 2022; ZHANG et al., 2021). 

Ante ao exposto, a pesquisa proposta foi norteada pela seguinte problemática, 

disposta em duas questões de investigação, quais sejam: (i) De que maneira o seguro agrícola 

avançou em âmbito científico e tecnológico? (ii) O panorama do seguro agrícola difere entre 

as regiões do Brasil?  

 

1.2 OBJETIVOS 
 

Os objetivos que nortearam a investigação proposta estão divididos conforme o seu 

nível de abrangência e especificidade. Deste modo, definiu-se o objetivo geral e seus 

respectivos objetivos específicos, apresentados nesta subseção. 

 
1.2.1 Objetivo Geral 
 

Para responder à problemática da investigação proposta, definiu-se como objetivo 

geral a seguinte afirmativa: Analisar os avanços científicos e tecnológicos do seguro agrícola, 

bem como compará-lo no contexto inter-regional brasileiro. 

 
1.2.2 Objetivos Específicos 
 

Para atingir o objetivo geral, foram elencados os seguintes objetivos específicos: 
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a) Analisar a literatura científica disponível quanto à temática de seguros agrícolas e 

inovação; 

b) Verificar a prospecção tecnológica no âmbito do mercado de seguro agrícola, e; 

c) Comparar o panorama do seguro agrícola entre as regiões do Brasil. 

 

1.3 JUSTIFICATIVA E RELEVÂNCIA 
 

A pertinência do estudo proposto contempla o fato de que a difusão do seguro 

agrícola tende a contribuir para os avanços no setor agropecuário, oportunizando maior 

resiliência do produtor frente à externalidades climáticas e naturais (MIGLIETTA et al., 

2020). Além disso, as variações e as novas formas de operação do seguro agrícola – incluindo 

novas safras, recursos naturais e modelos pecuários – implicam na necessidade de 

desenvolvimento de novas políticas de suporte, se expandindo como área de investigação 

científica (WANG; TACK; COBLE, 2020). 

Conquanto, o seguro agrícola busca a manutenção da exploração das atividades e da 

solvência do produtor, mesmo em casos de eventos climáticos adversos, figurando como a 

ferramenta de gerenciamento de risco agrícola mais utilizada no mundo (BUAINAIN; 

SILVEIRA, 2017; DING; SUN, 2022; WANG; TACK; COBLE, 2020). Logo, “como é um 

elo importante no sistema de segurança, pode desempenhar um papel no campo da prevenção 

pré-desastre e no alívio pós-desastre” (XIANG; YANG, 2019, p. 501, tradução nossa). 

Especificamente no tocante aos pequenos produtores agrícolas, cujo 

desenvolvimento das atividades ocorre sob um regime de exploração familiar, a relevância 

social do seguro agrícola é reverberada, pois contribui para amenizar a pobreza rural (LIAO; 

ZHOU; FAN, 2020). O seguro agrícola, enquanto mecanismo de gerenciamento de risco 

empregado por pequenos produtores rurais, também é capaz de oportunizar mais tranquilidade 

à atividade, visto que fornece uma rede de segurança frente às adversidades (BORN; 

SPILLANE; MURRAY, 2019).  

Destarte, mesmo que o risco seja uma característica inerente a qualquer tipologia de 

seguro, no âmbito das atividades agrícolas sua complexidade mostra-se mais acentuada. O 

risco sistêmico, a assimetria de informações e distintos aspectos multifacetados impactam 

diretamente na credibilidade e na percepção do produtor rural frente ao seguro agrícola (ZHU; 

TAN; PORTH, 2019).  

Nesse sentido, destaca-se a influência de fatores sociodemográficos para a adoção de 

seguro agrícola, sendo que agricultores com menor nível de instrução formal, detentores de 
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propriedades menores, reduzido acesso a assistência técnica e a ferramentas gerenciais são 

menos propensos a aderir ao referido mecanismo de gestão de risco (CARRER et al., 2020). 

A consciência e a percepção em relação ao risco também denotam aderência com a 

contratação de seguro agrícola, bem como fatores comportamentais (LIU; CORCORAN; 

TAO, 2016; LIU et al., 2016). 

 

É necessário cuidado na concepção e na implementação de subsídios de 
seguro. Subsídios de seguro mal elaborados podem criar inadvertidamente 
problemas de desestímulo que levam a custos econômicos e ineficiências 
significativas. A principal razão para isso é que subsidiar o seguro leva os 
agricultores a assumir mais riscos em suas decisões de alocação de recursos do que 
quando o seguro não é subsidiado (HAZELL; VARANGIS, 2020, p. 100329, 
tradução nossa).  

 
As especulações concernentes às migrações na modalidade de seguro agrícola que 

vem sendo discutidas pela política brasileira de gerenciamento de risco direcionam debates no 

âmbito econômico e social. Logo, esse fenômeno vai ao encontro da inovação contratual no 

contexto agrícola mundial, que tem sido promulgada nos países em desenvolvimento, 

fomentando pesquisas substanciais na última década (LI, 2014; COLE; XIONG, 2017).  

Por outro lado, aperfeiçoar o sistema e o modelo de seguro agrícola pode influenciar 

o mercado de crédito rural. Nessa perspectiva, para Li (2014) as políticas de gerenciamento de 

risco inadequadas podem fomentar um desenvolvimento regional desigual, sobretudo no 

Brasil, um país com enorme extensão territorial e características socioeconômicas, 

tecnológicas e edafoclimáticas distintas (HERRERA et al., 2018; SANTOS; OLIVEIRA; 

FERREIRA FILHO, 2021; NAZARETH; GURGEL; CUNHA, 2022). 

Com vistas a esse panorama, identificar os avanços científicos e tecnológicos que 

vêm sendo desenvolvidos no referido setor tende a oportunizar possibilidades de melhoria em 

políticas de desenvolvimento e implementação de políticas de gerenciamento de risco 

agrícola, de modo que os seguros ofertados possam estar melhor aderentes às especificidades 

de cada produtor. Ademais, comparar o panorama do seguro agrícola entre as regiões do país 

pode fornecer insigths para o aprimoramento das políticas públicas, verificando o seu efetivo 

impacto para o desenvolvimento socioeconômico das populações rurais.  

Sob a égide acadêmica, a investigação realizada agrega novas descobertas à literatura 

científica, cuja atenção ao seguro agrícola vem sendo maximizada em virtude das mudanças 

climáticas e busca pela soberania alimentar de economias emergentes. Também, 

transformações institucionais e políticas em países cuja agricultura emprega inovações 

tecnológicas configuram-se como elementos que tangenciam as discussões acerca de políticas 
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públicas de gerenciamento de risco agrícola. Logo, há um contraponto acerca do papel deste 

mecanismo perante a subsistência, a manutenção e a melhoria da qualidade de vida das 

populações rurais. 

Por fim, a relevância do estudo pauta-se também no potencial contributivo no âmbito 

do sistema financeiro nacional, bem como nos reflexos da atual política de subsídio do seguro 

agrícola frente aos gastos públicos. Logo, os trade-offs concernentes às possíveis 

transformações considerando o seu escopo socioeconômico, tendem a proporcionar 

argumentos sob uma perspectiva sistêmica dotada de respaldo científico, capazes de apoiar ou 

não mudanças nas políticas públicas orientadas ao desenvolvimento regional. 

 

1.4 ESTRUTURA DA TESE 
 

Esta tese é composta por seis capítulos. O primeiro consistiu na introdução a qual 

este subcapítulo integra cujo intuito é expor a temática investigada, explanando acerca dos 

objetivos da pesquisa e sua justificativa e relevância. Por sua vez, o segundo capítulo 

apresenta o referencial teórico que subsidia os artigos científicos desenvolvidos. Para tanto, 

apresentam-se aspectos conceituais acerca de crédito rural, contemplando suas modalidades e 

custeio. Também se explana sobre políticas públicas de gerenciamento de risco agrícola com 

ênfase no seguro agrícola, destacando o Programa de Garantia da Atividade Agropecuária 

(Proagro) e o Programa Nacional de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR). Este 

capítulo também enfatiza elementos teóricos relacionados à inovação, com destaque à sua 

aplicação no contexto agrícola. 

Em seguida, apresentam-se os três artigos provenientes desta pesquisa de tese, sendo 

que cada um deles busca atingir um objetivo específico proposto na seção introdutória. Assim, 

o terceiro capítulo consiste no primeiro artigo, que por meio de uma revisão sistemática da 

literatura, analisa a temática de seguros agrícolas relacionada à inovação. Não obstante, o 

quarto capítulo contém o segundo artigo que corresponde a um estudo de prospecção 

tecnológica no âmbito do mercado de seguro agrícola, operacionalizado por meio de um 

mapeamento de patentes. 

Por conseguinte, tem-se o capítulo cinco, cujo artigo objetivou comparar o panorama 

do seguro agrícola entre as regiões do Brasil. A operacionalização ocorreu a partir de análise 

estatística uni e multivariada de dados secundários. Já o sexto capítulo discorre sobre as 

considerações finais desta tese mediante o encadeamento entre as etapas de pesquisa e a 

discussão dos achados provenientes do conjunto de artigos. Também são apresentadas as 
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limitações do estudo e sugestões para investigações futuras. Destaca-se ainda que a presente 

tese integra os estudos realizados pelo Grupo de Pesquisa intitulado “Estudos de 

controladoria, contabilidade e custos vinculados ao agronegócio”. 
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CAPÍTULO 2 – REFERENCIAL TEÓRICO 
 

Esse capítulo apresenta os aspectos conceituais sobre as políticas de gerenciamento 

de risco atreladas ao crédito rural e ao seguro agrícola. Também explana sobre a inovação, 

com ênfase na sua aplicação junto às atividades agrícolas. Deste modo, inicialmente descreve-

se acerca do crédito rural, bem como sua pertinência e representatividade para o fomento das 

atividades agrícolas. Em seguida, expõem-se as principais características das políticas de 

gerenciamento de risco agrícola empregadas nas operações de crédito rural e os incentivos 

governamentais na contratação de seguro privado. Por fim, tem-se um tópico abordando as 

questões relacionadas a inovação. 

 
2.1 CRÉDITO RURAL 

 
O crédito rural caracteriza-se como uma das ferramentas fundamentais de estímulo à 

produção agrícola (BACHA; DANELON; BEL FILHO, 2005; ARAÚJO, 2011; GARCIAS; 

KASSOUF, 2016). Verifica-se na literatura que a disponibilidade de crédito aos agricultores é 

um fator relevante para o desenvolvimento do setor, uma vez que auxilia os produtores que 

possuem limitações de capital (REYS; LENSINK, 2011; CASTRO; TEIXEIRA, 2012; 

KUMAR et al., 2017; CHANDIO et al., 2018; NAN; GAO; ZHOU, 2019). Em contraponto, 

as restrições financeiras interferem diretamente na produtividade (MUKASA et al., 2017), 

limitando a renda agrícola, o que consequentemente minimiza os investimentos na atividade 

(AMANULLAH et al., 2019). 

Tem-se ainda que uma economia inclusiva no que se refere aos aspectos financeiros 

proporciona aos produtores, as suas famílias e a comunidade rural, maior capacidade de 

investimento e qualidade de vida (SURI; JACK; STOKER, 2012; HAAS et al., 2013; 

ASONGU, 2015; KY; RUGEMINTWARI; SAUVIAT, 2017). Ademais, quanto maior for à 

inclusão financeira, maior será o nível de produtividade agrícola e a possibilidade de redução 

da fome mundial em função da disponibilidade de alimentos (RAO, 2015). Sob esse 

preâmbulo, Peprah et al. (2021) evidenciaram a importância da disseminação de crédito, 

poupança e seguro entre os pequenos agricultores, uma vez que a expansão de tais serviços 

financeiros promove a sustentabilidade no setor primário. 

Constata-se que o crédito rural, além de proporcionar aos produtores acesso a 

insumos em tempo ideal, permite o aumento de sua utilização, bem como a maximização dos 

investimentos e a adoção de novas tecnologias (OLANIYI, 2017). Em um estudo na Região 

Norte de Gana, constatou-se que a disponibilidade de crédito foi capaz de aumentar a 
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eficiência dos produtores de milho em 6% (MARTEY et al., 2019). Deste modo, o acesso ao 

crédito se mostra como o principal entrave à competitividade dos pequenos agricultores, pois 

limita o acesso aos insumos e produtos necessários para a produção (WORLD BANK, 2007). 

Além disso, o acesso ao crédito pode impactar na resiliência dos produtores rurais, permitindo 

se adaptarem às alterações ambientais e se protegerem contra os riscos climáticos aos quais 

suas atividades estão sujeitas (KARLAN et al., 2014).   

Entretanto, para Moahid et al. (2021) o caráter sazonal e o risco sistêmico, 

característicos das atividades agrícolas, tornam as operações de crédito mais difíceis em 

comparação com outras atividades. Logo, estas não são prioridades das instituições 

financeiras predominantes nos países em desenvolvimento justamente por ser um setor 

arriscado, vulnerável às alterações do clima e variações de preços de commodities (SAGBO; 

KUSUNOSE, 2021). Deste modo, a atuação do Estado no que se refere aos incentivos visa 

minimizar as adversidades impostas pela esfera privada, principalmente a oferta de crédito e 

seguros. 

Conquanto, as políticas de crédito rural no Brasil tomaram maiores proporções no 

ano de 1965, por meio do Sistema Nacional de Credito Rural (SNCR), responsável por 

transformar a estrutura da agricultura no país (NEVES et al., 2020), sobretudo a 

modernização agrícola (SANTANA et al., 2014). De acordo com o BACEN (2023), o crédito 

rural pode ser classificado conforme a sua finalidade, nas seguintes formas: custeio; 

investimento; comercialização, e; industrialização. 

O custeio tem como objetivo cobrir as despesas dos ciclos produtivos, podendo ser 

pecuário ou agrícola. Por sua vez, o investimento destina-se a aquisição de bens ou serviços 

que podem ser utilizados por diversos períodos de produção. Já a comercialização concerne 

ao crédito para arcar com as despesas que ocorrem após a colheita, tais como beneficiamento, 

escoamento de produção, entre outros. Por fim, a industrialização tem como finalidade 

auxiliar na industrialização dos produtos agropecuários, podendo ser realizada por 

cooperativas ou pelos próprios produtores na propriedade (BCB, 2018). 

Nesse contexto, destaca-se o custeio agrícola como um importante instrumento 

impulsionador do setor agropecuário. Segundos dados do Governo Federal, dos mais de R$ 

340 bilhões disponibilizados para o crédito rural na safra 2022/2023, R$ 143 bilhões foram 

direcionados às operações de custeio agrícola (BRASIL, 2023). O crescimento em relação à 

safra anterior foi de 11%, fator que corroborou para alavancar a produção agropecuária 

brasileira.  O crédito de custeio pode ser enquadrado como agrícola ou pecuário (Res 4.547 art 

4°) e contribui para a aquisição de insumos para a produção, bem como serviços relacionados 
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à atividade financiada. 

O Governo Federal exige que as produções agrícolas custeadas por esta política 

estejam cobertas por alguma modalidade de seguro, seja pelo Programa de Garantia da 

Atividade Agropecuária (Proagro) ou pela contratação de seguro privado. Deste modo, tal 

exigência fomenta o mercado segurador, além de auxiliar o produtor na gestão de risco de sua 

atividade. 

 
2.2 POLÍTICAS PÚBLICAS DE GERENCIAMENTO DE RISCO AGRÍCOLA 
 

Dentre as diversas políticas que visam o desenvolvimento agrícola, a melhoria na 

gestão de riscos tem destaque, tanto no setor público quanto privado (BOYD; WANG, 2011). 

O seguro agrícola apresenta-se como uma importante ferramenta para gerenciar os riscos 

climáticos na produção, ao passo que a política agrícola tem direcionado esforços para 

intensificar sua utilização (MEUWISSEN; ASSEFA; ASSELDONK, 2013; BARDAJÍ et al., 

2016; BENNI; FINGER; MEUWISSEN, 2016). Aliado ao fornecimento de crédito, o Estado 

atua com subsídios ao gerenciamento de risco dos agricultores.  

Em países em desenvolvimento, os agricultores com propriedades de menor tamanho 

enfrentam maiores dificuldades para implementar o seguro agrícola, justamente por apresentar 

elevado custo para a atividade (BOYD et al., 2011). No entanto, a maioria dos pequenos 

produtores não possui recursos suficientes para investir em seguro. Logo, os subsídios 

governamentais fornecem suporte ao setor, proporcionando a redução de perdas, bem como a 

permanência do produtor na atividade (BINSWANGER-MKHIZE, 2012). 

 
2.2.1 Programa de Garantia da Atividade Agropecuária (Proagro) 

 

No que se refere ao gerenciamento de risco agrícola, o Programa de Garantia da 

Atividade Agropecuária (Proagro) consiste em um seguro custeado pelo Estado e 

parcialmente pelo produtor agrícola. A participação agricultora se dá por meio do pagamento 

de um valor adicional no contrato de crédito (BACEN, 2023). O mecanismo foi criado em 

1973 e garante ao contratante o pagamento do custeio agrícola quando a lavoura segurada 

apresentar baixa produtividade em decorrência de algum evento coberto.  

Além do valor tomado no custeio, o produtor pode receber ainda uma indenização 

referente à renda mínima que seria obtida caso não houvesse sinistro (BRASIL, 2016). As 

coberturas consideram tanto variações climáticas (seca, chuva excessiva, geada, granizo, 

variação de temperatura e ventos fortes/frios), quanto doenças e pragas sem método de 
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combate ou com aplicação inviável ao produtor. 

Existem duas modalidades deste programa, quais sejam: o Proagro Mais, direcionado 

aos agricultores familiares que se enquadram no PRONAF, e; o Proagro que se destina aos 

demais produtores (BRASIL, 2023). Destaca-se que além dos custos em indenizações, o 

Estado também possui elevados desembolsos relacionados à fiscalização (BRASIL, 2016). 

Salienta-se que a operacionalização do Proagro não se mostra atuarialmente equilibrada, uma 

vez que os valores indenizados superam o valor arrecadado (HARFUCH; LOBO, 2021). 

Diante disso, reverbera-se a transferência de risco para o setor privado por meio de seguro 

agrícola, possibilitando a utilização de subvenção federal. 

 
2.2.2 Seguro Agrícola Privado e Programa de Subvenção ao Prêmio de Seguro Rural 
(PSR) 

 

O seguro agrícola também desempenha um papel social, uma vez que “choques 

agrícolas não segurados contribuem para a pobreza quando os rendimentos agrícolas são 

decepcionantes” (KING, SING, 2020, p. 101861, tradução nossa). Dessa forma, pequenos 

produtores rurais não segurados, cuja produção foi acometida por adversidades, podem 

esgotar seus recursos e apresentarem dificuldades para se recuperar financeiramente 

(CARTER et al., 2014). Ante a esse panorama, Carrer et al. (2020), ao investigarem 

produtores agrícolas do Estado de São Paulo, evidenciaram que aspectos sociodemográficos – 

tais como nível de escolaridade, acesso à assistência técnica, tamanho da propriedade rural e 

uso de instrumentos gerenciais – influenciam positivamente na adoção de seguro agrícola. 

De acordo com Ali, Abdulai e Mishra (2020, p. 411, tradução nossa) “talvez os 

países mais expostos a choques naturais e climáticos sejam países em desenvolvimento e 

emergentes”. Nesse sentido, a ocorrência de eventos climáticos extremos no Brasil tem se 

tornado mais frequente nos últimos anos, afetando a produção agrícola e ocasionando perdas 

financeiras expressivas (GUIMARÃES; IGARI, 2019). A incidência de instabilidade 

climática, como a variação excessiva da temperatura, secas, tempestades e a ocorrência de 

granizo prejudicam a produção agrícola (FIELD et al., 2012).  

Portanto, a popularização do acesso ao seguro agrícola pelos produtores mostra-se 

como o modo mais eficiente para estabilizar e proteger a renda agrícola e a capacidade de 

produção frente a fenômenos climáticos adversos (KURDYS-KUJAWSKA; SOMPOLSKA-

RZECHULA, 2018). Dessa maneira, o apoio do Governo por meio de incentivos e subsídios 

para a contratação de seguro agrícola tende a oportunizar o desenvolvimento estável da 
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agricultura, figurando também como um instrumento financeiro que não contraria os 

requisitos instituídos pela Organização Mundial do Comércio (OMC) (SHKARUPA; 

PEREHODOV; ULANOVA, 2018). 

Diante desse cenário, surge outra modalidade de política orientada à gestão de risco, 

qual seja: o Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR). Este programa tem 

como objetivo minimizar o custo do prêmio do seguro para os agricultores por meio de 

auxílio financeiro disponibilizado pelo Governo Federal. Um percentual do prêmio é 

subsidiado pelo Governo e as companhias de seguro privadas assumem o risco. A subvenção 

ao prêmio do seguro por parte do Estado cresceu significativamente nas últimas décadas, 

chegando ao valor de 1,4 bilhões de reais em 2020 (BRASIL, 2020).  

Verifica-se ainda que há significativo potencial de crescimento do mercado 

segurador no Brasil (OZAKI, 2008; GUIMARÃES; NOGUEIRA, 2009; SANTOS; SOUSA; 

ALVARENGA, 2013). Logo, as políticas públicas têm papel fundamental para o 

desenvolvimento deste setor, sendo que no cenário internacional, o seguro agrícola se mostra 

como instrumento que fomenta a atividade produtiva e as operações de crédito (KANG, 

2007). Contudo, verifica-se que os avanços da agricultura estão intrínsecos as questões 

globais, ao passo que as inovações no setor, bem como as evoluções tecnológicas são cruciais 

para o seu desenvolvimento (KNAN; ARIF, 2023; VAGNER et al., 2022).  

 
2.3 INOVAÇÃO 

 

Para Schumpeter (1982), a inovação caracteriza-se como procedimento capaz de 

causar a ruptura no sistema econômico vigente, sendo denominada como um evento de 

“destruição criativa”. A obra de Shumpeter, publicada no ano de 1991 constitui o marco 

inicial da abordagem teórica da inovação. Para Pavitt (1984) a inovação constitui uma 

inovação de produto ou processo produtivo, cuja sua introdução promove mudanças de cunho 

econômico e social. Destaca-se sua íntima relação com as mudanças e com a constituição de 

novos itens de produtos, serviços e modelos organizacionais (HAUSTEIN, 1980). 

De acordo com Schumpeter (1982), a inovação está pautada em cinco pressupostos 

relacionados a introdução de um novo bem ou serviço, de uma nova metodologia de 

produção, a inserção em um novo mercado, a aquisição de uma fonte de matéria prima 

inovadora e uma nova estruturação de mercado. Define-se também como um “instrumento 

especifico dos empreendedores, o meio pelo qual eles exploram a mudança como uma 

oportunidade para um negócio diferente ou um serviço diferente” (DRUCKER, 1986, p. 25). 
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Reverbera-se ainda a diferença entre invenção e inovação, onde a primeira consiste em uma 

nova ideia, ao passo que a segunda contempla o processo de desenvolver e implementar 

efetivamente tal ideia (VAN DE VEN et al., 1999). 

A inovação está intimamente relacionada ao conhecimento, uma vez que esta se 

relaciona com os indivíduos e sua capacidade de aprendizagem e compartilhamento 

(CASSIOLATO; LASTRES, 1999). Assim a inovação caracteriza-se por estar pautada em 

ações de descoberta, experimentação desenvolvimento ou imitação (DOSI, 1982). Shumpeter 

(1982) aponta que a tecnologia impacta a economia, promovendo como consequência a 

maximização do desempenho econômico das nações e a competitividade das organizações.  

Destacam-se ainda os conceitos definidos no Manual de Oslo pautados nos 

pressupostos neoshumpeterianos que definem que a inovação consiste na “implementação de 

um produto (bem ou serviço) novo ou significativamente melhorado, ou um processo, ou um 

novo método de marketing, ou um novo método organizacional nas práticas de negócios” 

(OCDE, 2005, p.55). Neste sentido, entende-se a inovação como um processo, necessitando 

de gerenciamento, uma vez que contribui para a obtenção de vantagem competitiva gerando 

valor por meio do novo (TIDD; BESSANT; PAVIT, 2005).  

No que concerne aos tipos de inovação, destaca-se o proposto por Shumpeter (1982) 

que define as inovações radicais (com impacto econômico e mercadológico) e as incrementais 

(aprimoramentos técnicos de base contínua) (BESSANT; TIDD, 2009). Para Christensen 

(1997) as inovações radicais possuem a capacidade de produzir impacto significativo em um 

mercado ou atividade econômica.  

Não obstante, a inovação é pautada em quatro dimensões, quais sejam: produtos de 

bem ou serviços e processos de marketing ou organizacional. Considerando que “inovações 

de produto e inovações de processo relacionam-se estreitamente com os conceitos de 

inovação tecnológica de produto e inovação tecnológica de processo” (OSLO, 2005, p.57). 

No que concerne à inovação no âmbito agrícola, considera-se que a mesma é tratada 

por meio da identificação das fontes de inovação no segmento, seguindo como parâmetro as 

trajetórias tecnológicas que geram conhecimentos em diferentes níveis (CARVALHO; 

SALLES FILHO; PAULINO, 2009). Destaca-se a importância da inovação em seguros 

agrícolas em função de seu papel socioeconômico. Logo, ressalta-se o direcionamento de 

esfoços entre o setor público e privado trabalhando de forma conjunta (NTUKAMAZINA et 

al., 2017).  

Por outro lado, as inovações podem contribuir para a expansão das áreas seguradas, 

bem como para auxiliar na minimização de inconsistências (GUNNSTEINSSON, 2020). 
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Evidencia-se ainda a necessidade de implementação de inovações a fim de reduzir perdas em 

indenizações e aumentar a eficácia na operação (SKEES, 2008). Portanto, segundo Geels 

(2004) tem-se que a inovação é capaz de promover mudanças significativas em sistemas 

sociotécnicos, reverberando a sua capacidade de proporcionar múltiplas melhorias 

socioeconômicas (ANDRADE et al., 2017). 

Ademais, aponta-se ainda a influencia das inovações no âmbito das politicas 

públicas, impulsionando as atividades de produção (POPP, 2019). Para Bielza et al. (2008) o 

seguro agrícola é uma ferramenta amplamente utilizada mundialmente, principalmente em 

países desenvolvidos, no entanto, ainda requer avanços no âmbito da inovação a fim de 

difundir-se e tornar-se acessível à um número maior de produtores (SKEES, 2008). 
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CAPÍTULO 6 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A agropecuária corresponde a uma atividade dotada de múltiplas interfaces, que 

contempla desde a produção familiar – que representa um importante papel na segurança 

alimentar mundial – a agricultura intensiva e moderna, que promove a produção de alimentos 

em quantidades significativas. Destacam-se ainda diversos outros setores envolvidos na 

produção de alimentos que contribuem para o desenvolvimento socioeconômico, 

proporcionando renda a profissionais dos mais variados níveis de escolaridade.  

Evidencia-se ainda a pluralidade da agricultura, cujas diferenças culturais, sociais, 

econômicas, tecnológicas e edafoclimáticas oportuniza heterogeneidade ao setor primário ao 

longo de todo o território nacional. Entretanto, justamente em função de suas características, 

diversos fatores podem interferir no ambiente produtivo agropecuário, tais como oscilações de 

preços e mercado, questões institucionais e financeiras, bem como o acesso à tecnologias. 

Porém, a exposição a riscos climáticos figura como o principal desafio enfrentando pelos 

produtores rurais para a manutenção de suas atividades.  

 Neste sentido, o desenvolvimento de novas tecnologias e ferramentas de 

gerenciamento de risco emerge como um instrumento pertinente para a redução dos impactos 

causados por eventos adversos à produção. O seguro agrícola é reconhecido mundialmente 

como o mecanismo de gerenciamento de riscos mais difundido e eficaz para a promoção de 

resiliência dos produtores agropecuários frente às intempéries.  

Aponta-se ainda a ação do Estado como um elemento basilar para o fomento das 

atividades primárias – seja por meio de alocação de recursos para financiamento à produção, 

investimentos, comercialização e industrialização, ou através de mecanismos de 

gerenciamento de risco ou ainda subsídios a estes. Salienta-se que políticas públicas 

desenvolvidas e implementadas em parceria com o setor privado, como é o caso do seguro 

agrícola no Brasil, são capazes de promover aumento da produtividade, redução da pobreza 

rural e assegurar a continuidade das atividades em caso de ocorrência de externalidades. 

Reverbera-se a relevância de analisar tais aspectos sob o contexto das publicações 

científicas, uma vez que estas são essenciais para se compreender as múltiplas interrelações 

existentes entre os agentes envolvidos na cadeia produtiva agropecuária, bem como identificar 

avanços ocorridos no setor. Nesse sentido, explorar as inovações relacionadas ao seguro 

agrícola abordadas na literatura tende a contribuir para o desenvolvimento das atividades 

fornecendo insights aos agentes envolvidos. Em consonância, aspectos tecnológicos 

representam um vetor multidirecional para o agronegócio, denotando sua relevância à 
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promoção de uma gestão inteligente dos processos e de desenvolvimento de serviços de apoio 

à atividade primária. 

Diante deste contexto, evidenciando a relevância e a inter-relação existente entre a 

agricultura, campo científico, tecnologia e gestão de riscos, a presente pesquisa buscou 

analisar os avanços científicos e tecnológicos do seguro agrícola, bem como compará-lo no 

contexto inter-regional brasileiro. Para tanto, inicialmente procedeu-se com uma revisão 

sistemática da literatura e, em seguida, empregou-se um estudo de prospecção tecnológica 

mediante o mapeamento de patentes de invenção. Por fim, através de dados secundários, 

analisou-se a adoção do seguro agrícola e suas variáveis relacionadas no âmbito das cinco 

regiões do país.  

Os achados demonstram que a renda per capita tem correlação com a contratação de 

seguros privados e Proagro, sugerindo que a disponibilidade de recursos impacta 

positivamente na adoção de ferramentas de gestão de riscos. Constata-se também a correlação 

entre valores indenizados, pelas duas modalidades de seguro, e a renda per capita, permitindo 

tecer inferências acerca da importância do seguro agrícola para a resiliência dos produtores.  

Observa-se ainda o reflexo da pluralidade geográfica e climática brasileira nos 

mecanismos de fomento à produção e gerenciamento de risco agrícola. No que se refere às 

variáveis investigadas, verificou-se que as regiões Norte e Nordeste se diferenciam 

historicamente das demais regiões do país. Tais diferenças podem estar pautadas pelas 

características edafoclimáticas, sociais, econômicas e culturais que diferem entre os locais. 

Evidencia-se também que as regiões que mais se assemelham quanto às variáveis de seguro 

agrícola constituem os maiores volumes de contratação e indenizações, figurando como 

aquelas dotadas de maior risco, quais sejam: Sul, Centro-Oeste e Sudeste. 

Ante ao exposto, verifica-se a necessidade de adaptabilidade do mercado segurador a 

fim de promover a distribuição de riscos de forma mais adequada, reduzindo a seleção 

adversa e possibilitando um equilíbrio atuarial na carteira de seguros agrícolas do país. 

Considera-se também a ação do Estado como importante agente neste processo, capaz de 

proporcionar o acesso ao seguro de maneira acessível por meio de subvenção.  

Deste modo, sugere-se um movimento de transformação do seguro agrícola no Brasil 

pautado em inovações tecnológicas alicerçadas em quatro pilares, quais sejam: Precificação; 

Inovação em Produto; Gerenciamento, e; Indenizações de Sinistros. No que concerne à 

Precificação, entende-se que a identificação de riscos de forma precisa é um importante fator 

para a reestruturação do mercado, uma vez que com a correta identificação e mensuração do 

risco é possível calibrar as taxas e ofertar seguros com preços mais justos e adequados a 
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realidade de cada produtor. Dentre as tecnologias avaliadas como instrumento protegido em 

patente, citam-se ferramentas e metodologias baseadas em inteligência artificial, blockchain e 

dados de sensoriamento remoto e índices meteorológicos, permitindo a identificação de riscos 

e precificações mais aderentes, maximizando a contratação e distribuição de riscos. 

As questões que envolvem o pilar de Inovação em Produto se referem a melhorias 

em produtos de seguros no Brasil, identificando coberturas que façam sentido para 

determinada região, o que tende a contribuir para o fomento da contratação em áreas de baixa 

adesão. Verifica-se a existência de inovações protegidas que propõem tais benefícios, entre 

elas destacam-se os modelos de seguros personalizados por meio do desempenho produtivo 

de cada produtor e modelos condicionados a utilização de pacotes de insumos de qualidade, 

reduzindo o risco moral. Aponta-se também o registro de produtos com base em índices 

climáticos e meteorológicos, o que se revela como uma alternativa às regiões Norte e 

Nordeste do Brasil, uma vez que permite uma oferta mais acessível, tornando-se aderente em 

regiões de baixo risco. 

O pilar de Gerenciamento versa sobre a adaptabilidade do setor quanto à gestão de 

risco da carteira de seguros com vistas a maximizar o controle sobre as áreas seguradas, 

sinistros indenizados e gestão dos stakeholders. Destaca-se a existência de ferramentas e 

métodos de gerenciamento que utilizam bases com repositório de apólices, registros de 

sinistros, imagens e mapas como apoio nas análises de subscrição e melhor controle da 

carteira, além de minimizar a possibilidade de fraudes e erros de contratação. Considera-se 

também que esta melhoria de gestão pode auxiliar na precificação por região promovendo a 

proporcionalidade entre riscos bons e ruins. 

Referente a Indenizações de Sinistros, existem diversas inovações que auxiliam a 

identificação de perdas e a indenização em casos de eventos adversos. Dentre elas destacam-

se métodos que utilizam inteligência artificial, machine learning, imagens de sensoriamento 

remoto, satélite e veículos aéreos não-tripuláveis. Tais elementos podem oportunizar agilidade 

nos processos de indenização, bem como contribuir para a redução de custos e de fraudes. 

Também se identificaram proposições acerca de plataformas que culminam diversos dados de 

apólices, sinistros e informações edafoclimáticas, proporcionando melhoria na gestão dos 

processos de sinistros. 

Com vistas a isso, reverbera-se que a utilização e/ou desenvolvimento de novas 

tecnologias que proponham melhores condições de identificação de riscos e de precificação 

mais justas, bem como maior controle dos procedimentos de indenização de sinistros podem 

contribuir para o mercado de seguros brasileiros. Destaca-se que tais fatores tendem a auxiliar 
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no sentido de maximizar os índices de contratações em regiões de baixa adesão, melhorar a 

distribuição de riscos – e, por consequência, reduzir a seleção adversa – agilizar e baratear os 

processos, além de reduzir erros e fraudes. Deste modo, podem contribuir para o 

desenvolvimento do seguro agrícola no Brasil frente as suas características inter-regionais. 

Não obstante, identificam-se as limitações da pesquisa no que refere à falta de dados 

primários para verificar outras características que possam ser determinantes para a decisão de 

adoção do seguro agrícola pelos produtores brasileiros. Para estudos futuros sugere-se a 

investigação empírica com agentes envolvidos no setor, a fim de analisar suas múltiplas 

interfaces. Também se recomenda a realização de pesquisas que pesquisas que verifiquem a 

efetividade das inovações e tecnologias com depósito de patentes, bem como o seu impacto 

nos processos de precificação, indenização e gerenciamento. 
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